
  [image: Presbyterorum_Ordinis_capa.jpg]


  
    Manoel Godoy


    Presbyterorum Ordinis


    Texto e comentário


    [image: 1157.png]


    www.paulinas.com.br


    editora@paulinas.com.br

  


  
    Introdução

  


  


  Os presbíteros na Igreja são os ministros de Cristo a serviço do Povo de Deus, enquanto consagrados no Sacramento da Ordem pela Unção do Espírito Santo e configurados a Cristo sacerdote. No ministério, portanto, fazem as vezes de Cristo, que por meio deles continua sem cessar a missão recebida do Pai. A Eucaristia é o centro e a fonte de todo o ministério dos presbíteros e a caridade pastoral o seu eixo.


  Quando se está diante de um texto do magistério, sobretudo quando ele é fruto de Sínodos, Concílios, Conferências e Assembleias, é bom levarmos em conta que ele é fruto de um consenso buscado em vista da comunhão eclesial. Portanto, nem sempre ele é perfeitamente coeso, pois para criar o consenso até se superpõem ideias e pontos de vista. Não há nada de errado nisso e é sempre bom saber que depois do texto ocorre a recepção dele, que conta com assistência do Espírito de Deus que age no povo.


  O Decreto sobre o ministério e a vida dos presbíteros sofreu inúmeros vaivéns entre a comissão de redação e as Aulas Conciliares até chegar à sua última produção, que mesmo assim ficou aquém de muitas expectativas. Para facilitar a hermenêutica do Decreto Presbyterorum Ordinis, faz-se indispensável ler as Atas Conciliares e os comentários do então Frei Boaventura Kloppenburg, publicados na Revista Eclesiástica Brasileira (REB de 1964, pp. 888-891; REB de 1965, pp. 440-443 e 475-479). O que segue é uma síntese desses artigos para facilitar a interpretação do Decreto e dos comentários desta edição.


  Interessante observar que aconteceram intervenções muito significativas de bispos brasileiros, e até mesmo decisivas. A chamada Comissão da Disciplina do Clero e do Povo Cristão, encarregada da redação do documento sobre os presbíteros, elaborou 17 esquemas de Decretos. Diante da impossibilidade de se fazer aprovar tudo pelo Concílio, no final da Primeira Sessão ficou decidido que se fizesse apenas um esquema geral, denominado De Clericis, com elementos dos esquemas aprovados pela Comissão Central pré-conciliar, no ano de 1961.


  O novo texto, aprovado pela Comissão de Coordenação, foi enviado aos bispos no primeiro semestre de 1963. A Comissão recebeu muitas emendas, inviabilizando sua apresentação na Segunda Sessão do Concílio. Em 1964, a Comissão de Coordenação ordenou que o texto fosse reduzido a algumas proposições a serem sufragadas pelos Padres Conciliares e não mais para serem debatidas. Essas proposições receberam primeiramente o nome de De Sacerdotibus, que depois de muitas emendas passaram a ser chamadas de De Vita et Ministerio Sacerdotali. Esse projeto foi massacrado em 1964, e teve até quem afirmasse que, se ele fosse publicado como estava, “seria uma injúria aos sacerdotes”. Dentre as novas sugestões para o texto, apareceu até que se criasse “um organismo sacerdotal de consulta e possibilidade de defesa contra medidas demasiadamente arbitrárias de bispos que levam o conceito de obediência a consequências exageradas”. Apareceu também quem louvasse a reafirmação do celibato e quem afirmasse que ele era um peso, reconhecendo que há uma crise nesse campo.


  De todas as intervenções, a mais significativa foi a de Fernando Gomes dos Santos, Arcebispo de Goiânia, que falou em nome de 112 bispos do Brasil e de outros países. Palavras firmes e fortes: “O modo paternalista de falar não se harmoniza absolutamente com o modo teológico e verdadeiramente pastoral dos demais esquemas e não raramente estabelece para os sacerdotes coisas que não ousamos estabelecer para nós mesmos, como, por exemplo, as questões da pobreza, da vida comum, da fuga da vaidade, da simplicidade no vestir, da procura de títulos”. Mediante essa fala, o texto, que deveria ser simplesmente sufragado, foi colocado em votação se esse deveria ser de fato o procedimento. Tal proposta foi amplamente rejeitada, obrigando uma vez mais nova redação e adiamento para a última sessão do Concílio, em 1965.


  Ainda que aplaudido, o último esquema sofreu inúmeras críticas. Como exemplo, temos as seguintes: é muito jurídico e ocidental; não tem dimensão profética, ecumênica e missionária; é radicalmente insuficiente do ponto de vista doutrinário, pastoral e psicológico; seu estilo é por demais exortativo, não fala suficientemente da nova situação pastoral, não responde às dificuldades pessoais dos padres e não oferece nenhuma solução aos problemas concretos da vida sacerdotal de hoje; o esquema desconhece o espírito do Vaticano II. Porém, coube ao cardeal belga Suenens fazer a crítica mais atroz: “O texto não corresponde suficientemente às generosas aspirações dos nossos sacerdotes, pois seu modo de falar é abstrato e intemporal, referindo-se não poucas vezes a um regime de cristandade já em vias de desaparecimento”; e arrematou: “É um texto sem sobriedade, sem energia e sem virilidade”.


  O Papa Paulo VI, sabendo que o tema do celibato estava gerando muita insatisfação e possíveis debates, fez a seguinte declaração, sem impedir a liberdade dos padres conciliares: “Não é oportuno discutir publicamente este assunto, que exige suma prudência e é de grande importância. É nosso propósito não só conservar com todas as nossas forças esta lei antiga, sagrada e providencial, mas também revigorar a sua observância, chamando a atenção dos sacerdotes da Igreja latina para o conhecimento das causas e das razões que hoje, principalmente hoje, fazem com que esta lei seja considerada muito apta, pois graças a ela os sacerdotes podem consagrar todo o seu amor somente a Cristo e dedicar-se inteira e generosamente ao serviço da Igreja e das almas”.


  Vários discursos que já estavam preparados sobre o tema e iriam ser feitos na Congregação onde o texto seria apresentado foram interditados por essa intervenção do Papa. Porém, o jornal francês Le Monde publicou, dias depois, um desses discursos, que, sem estar contra a lei do celibato, apresentava o desejo de que se abrisse a possibilidade também de se abrigar no seio da Igreja um clero casado. Tratava-se da fala de Dom Pedro Paulo Koop, bispo de Lins-SP. Em suma, ele dizia o seguinte: “Para salvação da Igreja em nossas regiões da América Latina, deve-se introduzir o mais cedo possível, entre nós, o clero casado constituído de excelentes homens casados, permanecendo íntegra a lei do celibato em vigor”. Ele se referia à enorme área descoberta da assistência da Igreja devido à carência de sacerdotes. Dizia: “Já agora perdemos anualmente um milhão de almas na América Latina e no Brasil diariamente mil pessoas abandonam a Igreja. Donde tiraremos os sacerdotes para os 200 milhões de brasileiros no fim do século, daqui a 35 anos? O povo tem direito de receber o Evangelho e a vida sacramental. Trata-se de um direito divino que não pode ser anulado por nenhuma lei humana e que a Igreja, por justiça, tem obrigação de respeitar”. Dom Koop saúda a iniciativa conciliar de recuperar a praxe dos Diáconos Permanentes, mas diz que são uma ajuda, mas não resolvem, e conclui categoricamente: “Não basta dizer piedosamente que Deus não permitirá que na Igreja faltem sacerdotes. Os fatos, no Brasil, provam manifestamente, o contrário. Nem nos acusem de omissão: construímos seminários, procuramos vocações, rezamos e mandamos rezar. Desde que eu me conheço foi esta a preocupação constante no Brasil. E o resultado?”.


  Apesar da recomendação do Papa Paulo VI para que não se debatesse sobre o celibato, ainda apareceram algumas intervenções na Aula Conciliar da última Sessão, em 1965. Um dos moderadores do Concílio pontuou o seguinte: “Por um lado o celibato é apresentado como um dom do Pai dado somente a algumas pessoas e por outro é exigido de todos os sacerdotes da Igreja latina. Surge daí um impasse”. A 153a Congregação Geral terminou com uma exposição mais ampla sobre a situação dos padres diante dos desafios da sociedade moderna, e o esquema, já com o nome de De Ministerio et Vita Presbyterorum, voltou à Comissão de Redação para ser emendado.


  Nos dias 12 e 13 de novembro de 1965, em 15 sufrágios, o texto foi votado e recebeu ainda 2.198 votos modificativos. O Texto emendado foi entregue aos Padres conciliares no dia 30 de novembro e votado no dia 2 de dezembro. Entregue ao Papa, ele determinou sua votação final, que ocorreu na Sessão pública de 7 de dezembro de 1965, recebendo 2.390 placet e 4 non placet, de um total de 2.394 Padres conciliares presentes.


  Tudo isso nos ajuda a buscar uma hermenêutica para o Decreto Conciliar sobre o Ministério e a Vida dos Presbíteros – Presbyterorum Ordinis. Chamamos a atenção para a sugestiva mudança de nome do Decreto, que começou tratando os padres de clero, passando para sacerdote e chegando finalmente ao vocábulo presbítero. Sobretudo no Brasil, “presbítero” tem sido o termo mais usado por favorecer uma compreensão mais ampla do ministério do padre na perspectiva dos três múnus – profeta, sacerdote e pastor. Uma das três dimensões do ministério do presbítero é a sacerdotal e não a única, pois o padre não se reduz a mero executor de sacramentos, nem tão somente ao aspecto cúltico de sua missão.


  Agora que celebramos os 50 anos da abertura do Concílio Vaticano II, temos um panorama bastante mudado no presbitério da Igreja Católica no Brasil. Os presbíteros são mais brasileiros, diocesanos e jovens. No total, há mais de 22 mil presbíteros buscando dinamizar as quase 11 mil paróquias com mais de 100 mil comunidades cristãs espalhadas pelo território brasileiro. Na múltipla maneira de exercer o ministério, emergem os padres da paróquia, da educação, do movimento popular, dos seminários e tantos outros fazendo na sua vida a recepção do Decreto Conciliar Presbyterorum Ordinis.


  
    I

  


  


  Vida e missão dos presbíteros na Igreja e na sociedade


  Sacerdotes e presbíteros


  Para abordar o papel do presbítero na Igreja e na sociedade, pode-se enfocar um aspecto que julgo importante e, quem sabe, assim colaborar com o debate sobre o ministério e a vida dos presbíteros, objeto do Decreto Conciliar Presbyterorum Ordinis. Trata-se de duas maneiras de considerar o ministério presbiteral que julgo predominantes na instituição católica. Uma delas vê esse ministério quase que somente na perspectiva do sagrado e insiste no vocábulo sacerdote/sacerdotal; a outra prefere a terminologia presbítero/presbiteral, que permite um desdobramento da missão do padre de acordo com os três múnus. Quando se usa sacerdote, destaca-se uma dimensão do ministério presbiteral que é a relacionada com os sacramentos, com o sagrado, homem do sacrifício. Quando se prefere o termo presbítero, procura-se abranger os três ofícios do Cristo confiados a sua Igreja: a todos os batizados e, dentre eles, aos presbíteros. Os conhecidos três múnus – sacerdotal, profético e pastoral (ou real/régio) – foram atribuídos pelo Concílio Vaticano II a todos os batizados, que configuram o sacerdócio comum da Igreja, e aos ministros ordenados.


  Porém, não há uma linguagem única no conjunto dos textos conciliares. O Decreto Presbyterorum Ordinis – sobre o Ministério e a Vida dos Presbíteros, aprovado somente na nona redação, no dia 7 de dezembro de 1965 – não seguiu exatamente a teologia desse ministério desenvolvida pela Constituição Dogmática Lumen Gentium – sobre a Igreja, aprovada em 21 de novembro de 1964. Embora o espírito da Lumen Gentium aponte para um ministério de serviço no seio de um povo de servidores, no afã de querer resguardar a identidade dos presbíteros, faz uma distinção de corte ontológico, afirmando: “O sacerdócio comum dos fiéis e o sacerdócio ministerial ou hierárquico ordenam-se um ao outro, embora se diferenciem na essência e não apenas em grau” (LG, n. 10).


  É interessante que o jesuíta francês Cardeal Albert Vanhoye, antigo reitor do Pontifício Instituto Bíblico de Roma, ignore a palavra “apenas” do texto conciliar (tantum no original em latim), e tenha concluído: “Há um ponto interessante na doutrina constante da Igreja Católica, reafirmada ainda pelo Concílio Vaticano II (sic) que a diferença entre os dois sacerdócios não é de grau, mas de natureza”. Partindo daí, diz: “Se a diferença fosse de grau, seria certamente contrária à igualdade fundamental de todos os cristãos, porque todos estariam no mesmo sacerdócio, porém, alguns em grau superior (“mais” sacerdotes) e os outros em grau inferior. Em vez disso, sendo a diferença não de grau, mas de natureza, as relações não são de inferioridade e superioridade, mas são relações orgânicas (de funções), mais complexas”.1


  Ora, sem considerar o “apenas”, sua conclusão seria perfeita, porém esse é o ponto da questão: a diferenciação entre o sacerdócio comum dos fiéis e o sacerdócio ministerial, que Lumen Gentium faz, acentua a distância, não só na essência, mas também no grau, considerando, portanto, um superior e outro inferior. Vanhoye, de maneira acertada, afirma que é errado pensar que o sacerdócio comum seja só dos fiéis, pois ele se constitui em sacerdócio de todo o povo que forma o Corpo de Cristo em seu conjunto, de toda a Igreja. “Todos os cristãos e, por conseguinte, também os presbíteros, os bispos e o papa são chamados a exercer o sacerdócio comum: nisso todos são irmãos.” A distinção deveria ser tratada como um reconhecimento de que “o ministério hierárquico na Igreja realiza a função de ser sinal e instrumento da autoridade de Cristo a serviço da unidade (sic); é sacramento da mediação de Cristo”. Vanhoye conclui: “A consciência da necessária participação de todos, também dos presbíteros, no sacerdócio comum apresenta outras numerosas vantagens: elimina o espírito de dominação que pode existir em certos presbíteros, e o espírito de inveja de certos leigos, aprofundando em todos o senso da igualdade fundamental e da fraternidade cristã”.2 Destaca, ainda, que o sacerdócio no Novo Testamento é abaixamento e não elevação, solidariedade e não separação e, no caso do ministério ordenado, é mediação na relação do povo com Deus. Interessante sua síntese quando relaciona o sacerdócio ministerial e o sacerdócio comum: “Podemos dizer que o sacerdócio ministerial está ao mesmo tempo abaixo e acima do sacerdócio comum: está

  abaixo porque está a serviço do sacerdócio comum, é-lhe subordinado e não teria sentido em si mesmo; está acima porque condiciona o seu exercício; o sacerdócio comum seria impossível sem ele”.3 E sobre o específico do ministério ordenado, conclui: “O elemento específico do sacerdócio é a mediação entre Deus e os homens; ora o sacerdócio ministerial é sacramento da mediação de Cristo, isto é, sinal e instrumento de Cristo mediador; e isto o sacerdócio comum não é”.4


  Voltando à proposição inicial, a questão de fundo se faz presente quando os padres conciliares tiveram que chegar a um acordo sobre o título que deveriam dar ao documento sobre os presbíteros. O primeiro título “Sobre os clérigos” foi mudado para “Sobre os sacerdotes”, depois para “Sobre vida e ministérios sacerdotais”, para chegar finalmente ao título definitivo: “Sobre o ministério e a vida dos presbíteros”. O que está por trás dessa trajetória do termo “clero” pelo termo “sacerdote” até chegar finalmente ao termo “presbítero”?


  Segundo o teólogo alemão Christoph Wrembek, padre jesuíta, “na história da Igreja houve vários modelos da identidade do presbítero, determinados por uma teologia diferente. De um lado está o reverendo, o ministro dos sacrifícios cultuais, separado do povo pela sua consagração, com uma santidade objetiva, agindo ‘em nome de Cristo’, com suas mãos consagradas, rodeado por uma santa auréola quase visível; tão perto de Deus e tão longe do povo. Do outro lado, o padre um pouco secularizado, que dirige e organiza a comunidade, não quer privilégios, luta nas frentes sociais e políticas, acredita que o caminho de Deus é o ser humano, e só se sente bem no meio do povo”.5


  Podemos constatar que entre esses dois extremos existe um sem-número de variações. Wrembek levanta uma questão importante, nesse contexto, para a definição do papel do presbítero: “Qual é o modelo do presbítero que mais se aproxima daquele que Jesus quis?” Ou melhor: “O que é o ponto decisivo na pessoa de Jesus, para se tornar o modelo da identidade dos presbíteros?”.


  Jesus Cristo como referência


  A teologia que prefere o termo sacerdote tem como enfoque uma comunhão ontológica do sacerdote com Cristo, Bom Pastor e Sumo Sacerdote. “A ordenação como base ontológica do poder espiritual seria a essência do sacerdócio.” Nessa perspectiva, o sacerdote exerce seu ministério “em nome de Cristo”, age in persona Christi e deve ser separado da multidão dos fiéis para estar ao lado de Cristo e em frente aos demais cristãos. Sua separação de tudo o que é profano é condição de sua santidade. Nesse caso, a santidade objetiva do sacerdote deriva da ordenação, que traz consigo um aumento da graça santificante. Teríamos, portanto, de admitir que ao sacerdote Deus concedeu mais graças do que aos outros fiéis cristãos. Não é isso que se pode deduzir dos escritos neotestamentários, que já foi amplamente desenvolvido em outros escritos.6


  Também é interessante observar que Jesus mesmo não foi sacerdote, não pertenceu à casta sacerdotal e o povo o identificava não como sacerdote mas sim como grande profeta. Jesus não chamou nenhum sacerdote para ingressar no grupo dos apóstolos nem dos discípulos. E a Igreja primitiva não criou o ministério do sacerdócio. Havia muitos ministérios: diáconos, epíscopos, profetas, apóstolos, evangelistas, presbíteros etc., mas não sacerdotes. A palavra “presbítero” significa “dirigente, animador, presidente, mais idoso, pai de família”. A palavra “sacerdote”, em grego hiereus, e o ministério correspondente parecem rejeitados. “A lógica do Novo Testamento e da Igreja primitiva é esta: só se precisa de sacerdotes numa religião de sacrifícios. Não havendo mais sacrifícios, também não se precisa mais de sacerdotes.”7 Por tudo isso, tendo Jesus como referência, podemos dizer que sua Igreja seria sem sacerdotes.8


  Diferenciando-se da religião judaica que trabalhava o conceito da ira de Deus, que precisava de sacrifícios para ser acalmado, o Segundo Testamento acentua não sacrificar algo, mas entregar-se a si mesmo. E essa entrega não para aplacar a ira de Deus, pois ele é perdão e misericórdia e não precisa disso para nossa salvação. Como diz a 1Pd 4,8: “Antes de tudo, conservai entre vós um grande amor, pois o amor cobre uma multidão de pecados”. É no amor e na entrega de si mesmo que a práxis de Jesus nos revela o caminho da salvação.


  Quando Jesus institui a Eucaristia, ele diz: “Isto é meu corpo que será entregue por vós.” Jesus como judeu poderia dizer: “Meu corpo, que será sacrificado por vós”. Mas diz: “Entregue por vós”. Nossa liturgia, porém, insiste nos prefácios da Páscoa com a expressão: “Cristo, nossa Páscoa, foi imolado”; e no prefácio da Santíssima Eucaristia, I: “Sua carne imolada por nós”. Imolar está profundamente relacionado com sacrificar e não com entregar.


  Se Jesus, neste ponto central, não usa a palavra “sacrificar” (para um judeu seria lógico e natural), mas “entregar”, deve ter um motivo mais grave, que merece nossa atenção. Existe uma grande diferença entre “sacrificar” e “entregar”. Sacrificar indica uma oferta de expiação dos pecados dos homens diante de Deus; entregar revela que é Deus que se entrega por nós e nos manda fazer de nossa vida também uma doação. Portanto, Jesus não podia usar a palavra “sacrificar” ou “imolar”, porque nela está contida uma ideia totalmente equivocada de Deus.


  Jesus não se serviu do conceito “sacrificar”9 e nem da imagem de Deus nele contida, como também do sacerdócio correspondente, e colocou no seu lugar a palavra nova “entregar”. Entrega consciente e voluntária de Deus aos homens. Portanto, tendo Jesus como referência, o presbítero não deveria ser reduzido a sacerdote.


  Tornar-se santo no meio do povo e não separado dele para se purificar


  Podemos, ainda, argumentar com o exemplo dos santos, que realizam o novo jeito de ser sacerdote. Santificam-se no meio dos fiéis, a serviço deles, doando totalmente suas vidas, não se separando do Povo de Deus. Um presbítero santo é aquele que se doa aos outros, não aquele sacerdócio do templo, que sacrifica animais a Deus. “Oferecer sacrifícios espirituais que Deus aceita por meio de Jesus Cristo” significa, agora, servir ao povo, fazendo de sua vida uma oferta agradável, segundo o jeito da santidade de Deus. Significa: correr ao encontro dos irmãos e irmãs, representar sua bondade incondicional, significa o jeito misericordioso de Deus sem fazer distinção entre maus e bons. O fundamental é, portanto, o “sacerdócio comum” de todos, quer dizer: cada batizado é chamado para a santificação segundo o jeito de ser de Deus, que consiste em dar a sua vida e em amar “como eu vos amei”.


  Do meio deste povo de sacerdotes, de santos, alguns são chamados para ser, na comunidade, anciãos e líderes, quer dizer “presbíteros”. Estes têm a autoridade de presidir as comunidades porque por elas se afadigam (1Ts 5,12s); porque cuidam de todos não por coação, mas de coração generoso; não por torpe ganância, mas livremente; não como dominadores da herança a eles confiada, mas antes como modelo para todos (1Pd 5,2-3). Portanto, estão aptos para o presbitério aqueles que estejam dispostos e sejam capazes de se esforçar e se consumir e se afadigar como Cristo o fez. Por causa disso, como afirma a Carta aos Tessalonicenses, os irmãos e as irmãs devem também considerar com grande estima e amar os seus presbíteros, não por causa da sua consagração, mas sim pela sua atuação, pela sua entrega. Nessa perspectiva, emerge com clareza a verdadeira dimensão do ministério presbiteral, cujo aspecto característico é a diaconia e não a liturgia.


  Ressignificação das palavras


  É claro que as palavras, com o passar do tempo, sofrem ressignificações e é preciso estar atento para não dar nome equivocado às coisas. Precisamos superar linguagens que já estão por demais atreladas a vivências que não facilitam novas considerações, sobretudo em se tratando do campo eclesial. Dessa forma, sacerdote, pastor e profeta carecem de muitas considerações para que o ministério presbiteral seja entendido nos dias de hoje.


  Numa eclesiologia total, em que os ministérios se diversificam e a missão eclesial se complexifica, insisto que o vocábulo presbítero pode facilitar a compreensão da missão dos que não querem ser reduzidos a meros cidadãos do altar, do sacrifício, dos sacramentos, por mais importantes que sejam. Não é isento de ambiguidades, mas menos reducionista do que sacerdote. E, nessa eclesiologia, o sacramento fundante é o Batismo e não a Ordem. Dessa forma, não se insiste na diferença – hierarquia-laicato –, mas na igualdade básica, donde temos a comunidade com seus carismas e ministérios. Nesse contexto, a presidência da Eucaristia é naturalmente atribuída a quem preside a comunidade e por ela dá sua vida, buscando manter os irmãos e irmãs confirmados na fé e na comunhão de corações e mentes.


  A exortação pós-sinodal do Papa João Paulo II sobre a formação sacerdotal – Pastores Dabo Vobis (PDV) – oscilou entre os dois vocábulos: presbíteros e sacerdotes. Usou-os como se fossem termos correlatos. E, no afã de buscar definir a identidade presbiteral, alternou a mediação cristológica com a eclesiológica, sem, no entanto, atingir um texto coeso. Afirma, de um lado: “É no interior do mistério da Igreja como comunhão trinitária em tensão missionária, que se revela a identidade cristã de cada um e, portanto, a específica identidade do sacerdote e do seu ministério” (PDV, n. 12). Como também: “A eclesiologia de comunhão torna-se decisiva para explicar a identidade do presbítero”. Por outro lado, insiste “no ligame ontológico específico que une o sacerdote a Cristo, Sumo Sacerdote e Bom Pastor” (PDV, n. 11), favorecendo uma compreensão da ordenação e da missão do presbítero como algo absoluto e desligado da comunidade eclesial. No seu conjunto, porém, sem sombra de dúvidas, a exortação permite perceber um presbítero como homem de Deus a serviço do povo, na perspectiva do texto global da Lumen Gentium. Na verdade, a exortação mantém a mesma questão conciliar, que não logrou uma síntese entre as duas concepções do ministério ordenado, embora lhe tenha aberto o caminho para ela:10 a pneumatológico-eclesial, mais presente no primeiro milênio cristão, e a cristológico-individualista, predominante no segundo milênio.


  Em Aparecida, comparando os dois textos, ou seja, o que foi produzido lá na Conferência e o que foi publicado como oficial, percebe-se que os enxertos, no que tange aos presbíteros, visam reforçar a dimensão sacerdotal, pois os acréscimos insistem na administração do sacramento da Reconciliação, na celebração diária da Eucaristia e no celibato. Para exemplificar, basta a seguinte proposição dos acréscimos: “O sacerdote deve ser homem de oração, maduro em sua escolha de vida por Deus, fazer uso dos meios de perseverança, como o Sacramento da Confissão, a devoção à Santíssima Virgem, a mortificação e a entrega apaixonada a sua missão pastoral”. Acentua-se, outra vez, apenas uma dimensão, ainda que muito importante, do ministério presbiteral. É claro que a recepção de um texto sempre se sobrepõe à sua letra e de Aparecida ficamos com a característica bastante sugestiva do ministro ordenado como discípulo-missionário em meio a um povo de discípulos e discípulas, missionários e missionárias.
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